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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2023-PMC 

 

O MUNICÍPIO  DE  CANTAGALO,  comunica  aos interessados que fará realizar licitação, sob 

a modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, mediante recursos de criptografia e 

autenticação, em todas as suas etapas, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015, 

da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, Decreto Municipal nº. 90/2020 e demais normas 

pertinentes, com as suas respectivas alterações posteriores, com modo de DISPUTA ABERTO E 

FECHADO. 

Equipe de apoio e Pregoeiro designados pelo Decreto nº 120/2023 de 01 de outubro de 2023. 

Pregoeiros – Dirceu Luiz Garcias e Graziele Venson Okonoski 

Equipe de Apoio – Josmar Alexandre Oliveira e Eroane Rocha Daros 

 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 30 de outubro de 2023. 

HORÁRIO: 09h00Min (nove horas). 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.comprasbr.com.br 

MODO DISPUTA ABERTO/FECHADO 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 44.231,03 (quarenta e quatro mil, duzentos e trinta 

e um reais e três centavos). 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Promover a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

PONTOS DE LINK DE INTERNET, COM CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM 

COMODATO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

MONITORAMENTO DO LINK E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE 

CANTAGALO-PR, na forma do descrito no Termo de Referência (Anexo I). 

1.2 São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV - Declaração de enquadramento como ME ou   EPP; 

ANEXO V - Minuta de Contrato. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1.  Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas, que explorem ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e em seus 

anexos. 

2.1.1 A licitante, que deverá estar inscrita no sistema eletrônico, no site 

www.comprasbr.com.br, e providenciar o seu credenciamento e acesso em contato com o 

responsável pela plataforma do ComprasBr. 

2.2 Não poderão participar do presente Pregão as sociedades empresárias que estiverem em 

concordata, em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de 

credores , em dissolução ou em liquidação judicial ou extrajudicial, bem como as sociedades 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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empresárias estrangeiras que não funcionem no País, consórcio de empresas, qualquer que seja 

sua forma de constituição, e nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos pa ra licitar ou 

contratar com a Administração Pública de forma geral ou punidos pelo Município de Cantagalo 

- PR com suspensão do direito de licitar e contratar. 

2.3 Os documentos de habilitação, proposta técnica/comercial e quaisquer correspondências 

e documentos a elas relativos deverão ser escritos em língua portuguesa. 

2.3.1 Os impressos de caráter técnico, inclusive os certificados que comprovem sistemas de 

qualidade, se for o caso, poderão estar escritos em outro idioma, contanto que venham 

acompanhados de tradução para língua portuguesa feita por tradutores juramentados. 

2.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 As sociedades empresárias interessadas em participar do certame deverão providenciar, 

previamente, o credenciamento perante o sistema ComprasBR através do site 

www.comprasbr.com.br. 

3.2 O credenciamento dar- se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha , pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva , incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou a este Município qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 

licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico. 

3.5 É vedado o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma licitante. 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, conforme modelo 

estabelecido neste Edital , a partir da divulgação do Edital até a data e hora (horário de 

Brasília) da abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.1.1 A proposta deverá tomar como base os valores máximos do respectivo item para 

formular os preços; 

4.2 As propostas deverão definir inequivocamente o objeto ofertado, encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, devendo nos valores ofertados estarem 

inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguro e demais encargos. 

4.3 As declarações referentes a este Edital deverão ser enviadas por meio da plataforma de 

acesso em conjunto a proposta de preços. Somente será permitido o envio posteriormente de 

documentação para os casos de regularidade tardia já definidos pela Lei complementar 

123/2006 ou complementar se solicitado pelo(a) pregoeiro(a) para possível complementação 

de alguma informação. 

4.4 A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

4.5 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

http://www.comprasbr.com.br/
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pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6 Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, 

ou anexos não solicitados, considerando-se que, pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a 

execução dos serviços descritos neste Edital. 

4.7 A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 

4.8 As propostas deverão ter validade mínima de 365 ( trezentos e sessenta e cinco) dias. 

4.9 Deverá ser indicado o prazo de execução dos serviços, o qual não poderão ser superior a 

03 (tres) dias. 

4.10. Concordância com todas as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

4.11. A ciência de que, no preço final proposto, estão incluídos todos os tributos e demais 

encargos. 

4.11.1. A ciência de que, em caso de divergências entre os valores apresentados nas 

propostas escritas, permanecerá o valor por extenso. 

4.11.2. A ciência de que o prazo máximo para fornecimento é de 03 (tres) dias, após o 

recebimento da requisição formal da CONTRATANTE, com respectiva nota de empenho, 

observando-se o descrito no Termo de Referência. 

4.12. Somente serão aceitos valores cotados em moeda nacional, ou seja, em Real ( R$). 

 

5. DOS PROCEDIMENTOS 

5.1. Será iniciada a sessão pública do Pregão com a divulgação das propostas de preços 

recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.  

5.2. No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR VALOR POR ITEM.  

5.3. O modo de disputa adotado para esta licitação será o aberto e fechado conforme 

previsto no Art. 31, II e Art. 32 do Decreto Municipal nº. 90/2020 . 

5.4. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos 

estabelecidos neste instrumento convocatório e seus Anexos, sendo desclassificadas, 

liminarmente, as que estiverem em desacordo. 

5.5. Posteriormente ao disposto no subitem anterior, serão classificadas pelo Pregoeiro, para 

a fase de lances, quando então as licitantes poderão encaminhá-los, exclusivamente, por meio 

do sistema eletrônico. 

5.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

5.9. No transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor 

dos menores lances registrados, vedada a identificação do seu detentor. 

5.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada automaticamente ou por decisão do 

Pregoeiro quando apontado pelo sistema. O sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o prazo, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada.  

5.11. Na ausência de, no mínimo, três ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na 

ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos até o encerramento do prazo.  
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5.12. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 

mediante justificativa, admitir o reinício da etapa. 

5.13. Somente serão aceitos as desistências dos Lances ofertados em casos de equívocos na 

digitação dos valores ou por outro motivo desde que justificado e de forma comprovada. 

5.14. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará de forma 

automática pelo sistema em conformidade ao previsto no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666, de 

1993, vedado qualquer outro processo. 

5.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará 

a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente ao licitante 

que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor. A negociação 

será realizada por meio do sistema eletrônico podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

5.16. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente na fase de julgamento da 

proposta para que seja obtido preço melhor. 

5.17. Após a aceitação da proposta da primeira classificada, por meio de parecer fundamentado 

e expresso em ata pelo Pregoeiro, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 

pela licitante que a t iver formulado. 

5.18. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências editalícias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

aceitação da proposta, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora da fase de 

lances. 

5.19. Caso todas as licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a CONTRATANTE poderá fixar- lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou de outras propostas, na forma do artigo 48, § 3º, da Lei n.º 8.666/93. 

5.20. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o Pregoeiro declarará a 

proponente vencedora e, não havendo manifestação recursal, adjudicar-lhe-á o objeto, em 

estrita concordância e sob as condições dos termos da Lei n.º 10.520/02, do Decreto Municipal 

nº 90/2020 e demais legislações pertinentes. 

5.21. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar dentro do prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro, o qual não será inferior a 10 (dez) minutos, a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do 

recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo - lhes 

assegurada vista imediata dos autos. A falta de manifestação da licitante, no prazo aludido, 

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 

Pregoeiro ao venc edor. 

5.22. Sendo verificado, na hipótese de fatos supervenientes à adjudicação, que a proposta 

vencedora não é aceitável ou o seu proponente não atende às exigências editalícias, o Pregoeiro 

anulará    a classificação de tal proposta, sem prejuízo das penalidades dispostas no item 7 deste 

Edital, e examinará as habilitações das licitantes subsequentes, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta vencedora. 

5.23. Da sessão pública lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 
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relevantes. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados após a divulgação 

do edital no sítio eletrônico. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

os documentos de habilitação exigidos no edital concomitantemente com a proposta de preços, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sendo remetidos via anexo 

pela plafatorma COMPRASBR. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

6.4. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos  no  edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances o qual será concedido prazo mínimo de 30 

minutos, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio se necessário, dos 

documentos complementares.  

6.5. Os documentos exigidos para fins de HABILITAÇÃO, são os seguintes: 

6.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso, consistirá em: 

1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.5.2 RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

CONSISTIRÁ EM:          

1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica – CNPJ; 

2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, podendo ser subsituído pelo alvará; 

3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal/Previdência Social, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei.            

5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.5.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de capacidade técnica, emitida por pessoa jurídica pública ou privada, atestando a 

qualidade e satisfação quanto fornecimento do objeto, ora licitado, à respectiva empresa emissora. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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b) Comprovação de que a empresa possui autorização da ANATEL para o fornecimento de internet 

com fibra óptica.  

b.1) A comprovação da alínea “b” deverá ser em nome da proponente participante da licitação, sob 

pena de inabilitação. 

6.5.4. Anexos III – DECLARAÇÕES UNIFICADAS que compõem o Edital e devem ser 

juntados aos documentos de habilitação, compreendendo: 

• Declaração de Fato Superveniente; 

• Declaração que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; 

• Declaração de não emprega de menores de 18 anos; 

• Declaração da inexistência de grau de parentesco. 

• Declarações em conformidade ao Anexo IV do presente edital pré estabelecidas 

nos termos do Decreto Municipal n.º 90/2020; 

• Declaração de que se comprometem em boas práticas de otimização de recursos, 

redução de desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício 

e destinação correta dos resíduos para a preservação do meio ambiente, conforme 

recomendação administrativa nº. 04/2022 – MPPR, sob pena de inabilitação; 

6.5.5. Anexos IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP. 

6.6 As certidões que não constarem o prazo de validade, deverão ser expedidas em até 60 

(sessenta) dias contados retroativamente da data marcada para a abertura da sessão do presente 

Pregão. Serão válidas, também, as certidões que apresentarem, em seu corpo, prazo de validade 

maior. 

6.7 Para assegurar a inidoneidade dos participantes neste certame, serão verificados dos 

vencedores após sua constatação pelo número do CNPJ e nome da empresa a situação atual das 

empresas pelos seguintes meios: 

• CEIS: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas; 

• CNEP: Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

• Consulta Impedidos de Licitar junto ao TCE/PR; 

6.8 Conforme o prescrito no art. 43 da Lei Complement ar n.º 123/2006 (com redação dada 

pela LCnº 147/2014), as licitantes que sejam microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade f 

iscal, observando o descrito abaixo: 

6.8.1 No caso de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, prazo 

esse prorrogável por igual período, se assim requerido da licitante, a não ser que exista urgência 

na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

6.8.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades dispostas neste 

Edital, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

6.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

6.10 Os documentos deverão ser assinados por signatário legitimado para a prática do ato, 
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de acordo com os poderes expressamente contidos no Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social da licitante, ou conforme procuração previamente fornecida. 

6.11 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e de seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a pro posta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado do Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Cantagalo/PR, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais 

cominações legais. 

7.2. O atraso injustificado na execução ou assinatura do contrato sujeitará o fornecedor à multa 

de mora de 01 (um) UFM - Unidade Fiscal do Município por dia de atraso. 

7.3. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei 8.666/ 1993 e suas 

alterações posteriores. 

7.4. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

7.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao fornecedor as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa compensatória de até 20% ( vinte por cento) do total da nota de empenho; 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

7.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.5 poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

8.1. Até 3 ( três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão, que deverão ser encaminhados ao Pregoeiro deste Município, por meio eletrônico 

atraves da plataforma COMPRASBR ou, podendo inclusive apresentá-lo via e-mail: 

licitacaocantagalo24@gmail.com ou pessoalmente no endereço: Rua Cinderela, n° 379, 

Centro, Cantagalo - PR. 

8.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento 

da impugnação. 

8.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, 

mailto:licitacaocantagalo24@gmail.com
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serão divulgados nos sítios http://cantagalo.pr.gov.br, no link Licitações, e 

www.comprasbr.com.br. 

8.4. Os recursos poderão ser interpostos pelas licitantes em campo próprio do sistema, após 

declarado o vencedor, por meio de seus representantes credenciados no sistema eletrônico, com 

registro da síntese de suas razões, o qual estará sujeito ao juízo de admissibilidade do Pregoeiro, 

podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, estando, desde a 

manifestação pública do recorrente, as demais licitantes intimadas a apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias imediatamente após o término do prazo recursal. 

8.5. A apreciação dos recursos eventualmente interpostos observará, no que couber, a Lei 

n.º 8.666/93. 

8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.7. Os recursos eventualmente interpostos não terão efeito suspensivo, salvo os referentes 

às decisões elencadas no art. 109, I, a) e b), da Lei nº 8.666/93, hipóteses em que o efeito 

suspensivo é conferido por expressa previsão no art. 109, §2º, da referida lei. 

8.8. Os autos do Processo permanecerão na sala de Licitações e Contratos, situada na Rua 

Cinderela, n° 379, Centro, Cantagalo - Pr, até o seu encaminhamento à autoridade competente 

para homologação do respectivo resultado, após o que, será arquivado. 

 

9. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data do recebimento da notificação, para assinar o Contrato , sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2. O Departamento de Licitações e Contratos convocará formalmente o fornecedor, informando 

o local, data e hora para a reunião e assinatura do Contrato. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência via meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

9.4. O prazo estabelecido para assinatura do contrato não será prorrogado e caberá a aplicação 

das sanções previstas. 

9.5. No caso do primeiro fornecedor classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar 

a assinar o contrato, sem prejuízo das punições previstas neste Edital e em seus Anexos, a 

CONTRATANTE registrará a licitante seguinte, mantida a ordem de classificação. 

9.6. O Contrato terá validade de 12 (doze) meses. 

9.7. Se ao final do Contrato, houver interesse entre as partes, poderá ser aditado o contrato, com 

fulcro ao que preleciona o Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº. 8666/93. 
 

10. CANCELAMENTO DO CONTRATO  

10.1. O fornecedor terá seu contrato cancelado quando: 

10.1.1. Descumprir as condições do contrato. 

10.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

10.1.3. Não aceitar reduzir o seu preços, na hipótese de esse se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 

10.1.4. Estiverem presentes razões de interesse público. 

10.1.5. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

http://cantagalo.pr.gov.br/
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licitatório, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

10.1.6. Quando for caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no contrato ou nos pedidos dela decorrentes. 

10.1.7. Por razão de interesse público ou por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovados e 

justificados. 

 

11.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O objeto será recebido provisoriamente, contados a partir do recebimento da requisição de 

compras;  

11.1.1. O recebimento definitivo será feito após a verificação das especificações técnicas, para 

consequente aceitação, decorridos 30 (trinta) dias de sua utilização, sem percalços, defeitos ou 

problemas de funcionamento.  

11.2. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente da CONTRATADA, por 

meio de ordem bancária, até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal, mediante aceitação de 

recebimento por parte da CONTRATANTE e apresentação da fatura/nota fiscal pela 

CONTRATADA. 

11.3.  Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente 

à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou 

borrões, legível e em nome do contratante. 

11.4. A CONTRATADA deverá conter no corpo da nota fiscal o número da nota de empenho, 

número do contrato correspondente e o seu domicílio bancário (número do banco, nome, número 

da agência e da conta corrente). 

11.5. A CONTRATADA deverá manter durante a validade do contrato todas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão, em atendimento ao disposto 

no § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal e artigos 55, inciso XIII, e 78, inciso I, da Lei n.º 

8.666/93. 

11.6. A liberação para pagamento da nota fiscal só será efetuada depois que o motor for entregue, 

estar em pleno funcionamento e for aceito pela CONTRATANTE. 

11.7. O pagamento ficará condicionado ao recebimento, conforme disposto no artigo 73 da Lei n.º 

8.666/93. 

11.8. Qualquer atraso ocorrido, por parte da CONTRATADA, na apresentação da nota fiscal ou 

dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará em prorrogação automática 

do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE. 

11.9. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da contratação, será feita 

previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio 

e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado. 

11.10. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade por 

inadimplemento, até que o total de seus créditos possa compensar seus débitos. 

11.12. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições da 

habilitação. 

11.13. À CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento do objeto se este não 

estiver em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e em seus 

Anexos. 
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12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. Com vistas à manutenção dos mais elevados padrões de ética durante a execução de 

contratos, o Município de Cantagalo: define, para os fins desta disposição, os termos indicados a 

seguir: 

I - "prática corrupta": oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

II - "prática fraudulenta": qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 

ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter beneficio 

financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 

obrigação; 

III - "prática colusiva": combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 

indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

IV - "prática coercitiva": prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 

ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 

indevidamente as ações de uma parte;  

V -  "prática obstrutiva": deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 

materialmente uma investigação de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou 

ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu 

conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos que 

tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Município de promover 

inspeção ou auditoria.  

12.2. Rejeitará uma proposta se determinar que o licitante ou qualquer do seu pessoal, ou seus 

agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, 

envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão; 

12.3. Declarará viciado o processo de contratação e cancelará a execução do contrato se, a qualquer 

momento, determinar que agente seu ou representante de licitante/contratada envolveram-se em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 

aquisição ou de implementação do contrato em questão; 

12.4. Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, por prazo determinado, para 

contratar com a Administração Pública ou para ser designado subempreiteiro, consultor, 

fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível para tanto; 

12.5. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Município 

inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das 

propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais especializados. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes deste objeto terá como suporte a seguinte dotação orçamentária:  

Natureza de despesa Nome 

3.3.90.40.00.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 
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Orgão/Unidade/Projeto ou Atividade Conta de despesas Fonte de recursos 

03.001.04.122.0030.2009 730 000 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado da 

autoridade competente, nos termos da Lei n.º 10.520/02 e legislações pertinentes. 

14.2.  A licitante vencedora deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de 

habilitação consignadas neste Edital e em seus Anexos. 

14.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

14.4 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, será o 

resultado da licitação submetido à autoridade competente para o procedimento de homologação. 

14.5 Se a licitante vencedora deixar de assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, restará caduco o seu direito de 

vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas neste Edital, e ensejando a aplicação do inciso 

XXIII, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/2002. 

14.6 Ocorrendo a hipótese prevista no subitem acima, o objeto da presente licitação poderá ser 

atribuído às licitantes remanescentes. 

14.7 Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação 

plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o 

licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas 

e irregularidades que o viciem, conforme previsto no § 2º, do art. 41, da Lei n.º 8.666/93. 

14.8. Todas as comunicações enviadas pelas licitantes para o correio eletrônico 

licitacaocantagalo24@gmail.com, deverão fazer no assunto menção ao Pregão de que 

tratam, sob pena de não serem recebidas, identificadas e lidas pelo Pregoeiro. 

14.9. As dúvidas e os casos omissos do presente Edital deverão ser, respectivamente, dirimidas ou 

julgados pelo Pregoeiro, por requerimento escrito e enviado via e-mail ou pelo endereço já referido 

neste edital ou pessoalmente no endereço já citado. 

14.10. Este Edital será disponibilizado para download, na íntegra, pelo sítio 

http://cantagalo.pr.gov.br, no link Licitações e www.comprasbr.com.br, solicitado via e-mail ou 

retirado pessoalmente na Divisão de Compras e Licitações, no endereço descrito no subitem 

anterior. 

 

 

Cantagalo/PR, 11 de outubro de 2023. 

 

 

 

Julio Cesar Conte 

Secretário de Administração 

mailto:licitacaocantagalo24@gmail.com
http://cantagalo.pr.gov.br,/
http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.  DA MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA 

1.1. Necessita-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PONTOS DE LINK 

DE INTERNET EM FIBRA ÓPTICA NA SEDE E INTERNET VIA RADIO NO DISTRITO DO 

CAVACO para as unidades de atendimento do município.   

1.2. A contratação de fornecimento de internet de boa qualidade/conectividade e baixo custo, demanda 

a abertura de novo certame, uma vez que o contrato em vigor está findando e necessitando ser adequado 

às necessidades da administração municipal, para desenvolver seus serviços. 

1.3. O fornecimento visa atender à demanda dos trabalhos desenvolvidos pela administração, bem como 

possibilitar a celeridade nas diversas tarefas sem deslocamento, conectando os servidores aos munícipes, 

favorecendo a interação em todas as fases da gestão pública. 
 

2.   DO  OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

PONTOS DE LINK DE INTERNET, COM CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, ATIVAÇÃO E MONITORAMENTO DO LINK E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CANTAGALO-PR, para o período de 12 (doze) meses. 
 

2.2.  DA NATUREZA COMUM DO OBJETO 

2.2.1. Uma vez que os referidos serviços/fornecimento são de fácil descrição, não existindo 

complexibilidade no objeto, entende essa Secretaria que os mesmos são considerados comuns para fins 

de licitação. 
 

3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados deverão satisfazer os requisitos relativos à 

habilitação jurídica; qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 27, da Lei 

nº. 8.666/93, sem prejuízo de outros que venham a ser inseridos no instrumento convocatório a critério 

da Administração Pública. 
 

3.1.2 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

b.1.) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Comprovação da Situação junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
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3.1.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e à Fazenda Federal, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (conforme inciso XIII, art. 4º, da Lei 10.520/02); 

b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela 

Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, mediante apresentação 

Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Estaduais do domicílio da Licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação Certidão Negativa de 

Débitos com os Tributos e Contribuições Municipais (exceto Imobiliários) do domicílio sede da 

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – 

TST.  
 

3.1.3.  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   

a) Atestado de capacidade técnica, emitida por pessoa jurídica pública ou privada, atestando a qualidade 

e satisfação quanto fornecimento do objeto, ora licitado, à respectiva empresa emissora. 

b) Comprovação de que a empresa possui autorização da ANATEL para o fornecimento de internet com 

fibra óptica.  

b.1) A comprovação da alínea “b” deverá ser em nome da proponente participante da licitação, sob pena 

de inabilitação. 

c) DECLARAÇÕES UNIFICADAS que devem ser juntados aos documentos de habilitação, 

compreendendo: 

• Declaração de Fato Superveniente; 

• Declaração que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; 

• Declaração de não emprega de menores de 18 anos; 

• Declaração da inexistência de grau de parentesco. 

• Declarações em conformidade ao Anexo IV do presente edital pré estabelecidas nos 

termos do Decreto Municipal n.º 90/2020; 

• Declaração de que se comprometem em boas práticas de otimização de recursos, redução 

de desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício e destinação 

correta dos resíduos para a preservação do meio ambiente, conforme recomendação 

administrativa nº. 04/2022 – MPPR, sob pena de inabilitação; 
 

4. DOS VALORES DE MERCADO E CRITÉRIOS DE  ACEITAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

4.1. A planilha apresentada contém todos os itens com as quantidades e valores máximos; sendo que 

para chegar ao preço máximo unitário de cada item, foi considerada a MÉDIA dos valores apresentado 

por duas fornecedoras locais, mais a contratação deste Ente Público recém finalizada. 

4.1.1. Foi desconsiderado da média de preços o preço com maior valor para o lote 4, por apresentar 

valores discrepantes, objetivando a melhor condição de contratação. 

4.2. O valor máximo total para a contratação é de R$ 44.231,03 (quarenta e quatro mil, duzentos e trinta 

e um reais e três centavos), conforme abaixo: 
ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNIDADE QUANT. R$ UNITÁRIO VALOR TOTAL R$ 

1 
PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 50 MB, 

COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 
MÊS 144 R$ 91,25 R$ 13.139,64 
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REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA  

2 

PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 100 

MB, COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA  

MÊS 168 R$ 127,38 R$ 21.399,50 

3 

PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 200 

MB, COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA 

MÊS 36 R$ 126,75 R$ 4.562,91 

4 

PONTO DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 300 MB 

- LINK DEDICADO FULL DUPLEX COM IP FIXO - 

PREFEITURA MUNICIPAL COM INSTALAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO EM REGIME DE COMODATO E 

ASISTENCIA TECNICA INCLUSA  

MÊS 12 R$ 222,41 R$ 2.668,97 

5 

INTERNET BANDA LARGA VIA RÁDIO 30MBPS, 

COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO, INSTALAÇÃO E 

ASSISTENCIA TECNICA INCLUSA 

MÊS 12 R$ 205,00 R$ 2.460,00 

TOTAL GERAL R$ R$ 44.231,03 

4.3. O julgamento será o menor valor por item. 

4.4. Será aceito somente oferta em moeda brasileira. 

4.5. Deverão ser usadas apenas duas casas após a vírgula, as demais serão desconsideradas. 
 

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços a serem executados terão que ser obrigatoriamente, os ofertados na proposta escrita. 

5.2. O objeto ora licitado deverá ser executado conforme determinação do Departamento de compras 

em no máximo 03 (três) dias após a solicitação, sendo que as quantidades e valores deverão ser 

parcelados conforme ordem de compra. 

5.3. Independente da aceitação o adjudicatário garantirá a qualidade dos serviços a serem fornecidos, 

obrigando-se a refazer aqueles que não forem aceitos pela administração.  

5.4. A proponente vencedora deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.5. A pessoa jurídica contratada deverá empregar nos serviços funcionários especializados, 

devidamente identificados, bem manter permanente vigilância sobre os serviços executados e sobre os 

materiais e equipamentos que empregar, cabendo responsabilidade por qualquer dano ou perda que os 

mesmos venham a causar. 

5 .6 . A Contratante poderá rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com o solicitado ou com as 

Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso. 

5.8. A Contratada deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços, e a todos os 

elementos que forem necessários ao desempenho do objeto licitado. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Realizar o pagamento de acordo com o valor e forma de pagamento ajustado.  

6.2. Receber os serviços, respeitando as características exigidas em edital, e sendo necessário, determinar 

todas as correções que forem necessárias e compatíveis com o objeto do presente instrumento. 

6.3. Não aceitar o recebimento dos serviços se for constatado que os mesmos apresentam padrões baixos 

de qualidade ou ainda não atenderam as exigências deste Edital. 

6.4. Fiscalizar o fornecimento dos serviços, objeto da presente licitação.  

6.5. Reter na fonte os impostos atinentes à legislação aplicável.  
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Manter enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação.  

7.2. Não terceirizar ou sublocar o objeto da presente licitação.  

7.3. Responsabilizar-se pelas práticas da mesma, assim como das consequências que derivem do seu não 

cumprimento.  

7.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao município ou a terceiros em decorrência da 

execução do objeto desta licitação.  

7.5. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado, nos termos do Código Civil e 

do Código de Defesa e Proteção do Consumidor.  

7.6. Responsabilizar-se por todas as despesas que se fizerem necessárias para a prestação dos serviços.  

7.7. Garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a refazer, aqueles que apresentem baixo padrão de 

qualidade ou que não atenderem às necessidades da administração, sob pena das sanções cabíveis. 

7.8. O prazo para sanar os problemas caso ocorram será de 48 horas, sob pena de cancelamento do 

contrato e aplicação das sanções cabíveis.  

7.9. Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem como encargos trabalhistas, 

previdenciários e tributários decorrentes do fornecimento, ficarão exclusivamente a cargo da empresa 

vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos porventura 
causados a administração municipal. 

 

8. DO PAGAMENTO  

8.1. Depois de realizados os serviços, estes serão pagos em no máximo 30 (trinta) dias, após a entrega e 

emissão da nota fiscal, pela proponente vencedora. 

8.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada da CND Federal, do CRF do FGTS e CNDT para posterior 

pagamento. 

8.2.1. Caso a certidão e/ou o certificado estejam vencidos, o pagamento ficará retido até sua 

regularização. 

8.2.1.1. Caso a situação não seja resolvida em no máximo 30 dias, o contrato será rescindido. 

8.3. Deverá constar na nota fiscal, obrigatoriamente os seguintes dizeres: 

PREGÃO ELETRÔNICO No 79/2023 – PMC 

CONTRATO N.º XX/2023 

8.3.1. Caso haja erro na fatura o pagamento ficará suspenso até que sejam sanados os problemas. 

8.4. Se a empresa contratada estiver inadimplente com a municipalidade, está poderá realizar desconto 

dos débitos, no momento da realização do pagamento. 

 

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

9.1 Na forma do que dispõe o art. 73 da Lei nº 8.666/1993, os serviços serão recebidos:  

9.1.1 Provisoriamente, no ato de cada entrega, juntamente com a nota fiscal. 

9.1.2 Definitivamente, dentro do prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório 

e após a verificação das condições estabelecidas no edital.  

9.1.3 Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento às condições e especificações estabelecidas 

no edital, o objeto NÃO será recebido de forma definitiva.  

9.1.4 O período que medeia entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, para 

caracterização de mora, o prazo previsto inicialmente para a entrega. 

 

10. INDICAÇÃO DE GESTOR e FISCAL DO CONTRATO  

10.1 O gestor do contrato será o Senhor Júlio Cesar Conte, e fiscal o Sr. Vanessa Peretti.  



  

16 
 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2023–PMC 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PONTOS DE 

LINK DE INTERNET, COM CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, ATIVAÇÃO E MONITORAMENTO DO LINK E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CANTAGALO-PR. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA  DO CONTRATO: 

Nome/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

 

1. Planilha da Proposta: 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNIDADE QUANT. VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL R$ 

1 

PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 50 MB, 

COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA 

MES 144 

  

2 

PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 100 

MB, COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA  

MES 168 

  

3 

PONTOS DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 200 

MB, COM INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM 

REGIME DE COMODATO E ASISTENCIA TECNICA 

INCLUSA 

MES 36 

  

4 

PONTO DE LINK INTERNET FIBRA ÓTICA 300 MB 

- LINK DEDICADO FULL DUPLEX COM IP FIXO - 

PREFEITURA MUNICIPAL COM INSTALAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO EM REGIME DE COMODATO E 

ASISTENCIA TECNICA INCLUSA  

MES 12 

  

5 
INTERNET BANDA LARGA VIA RÁDIO 30MBPS, 

COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO EM 
MES 12 
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REGIME DE COMODATO, INSTALAÇÃO E 

ASSISTENCIA TECNICA INCLUSA - DISTRITO DO 

CAVACO 

TOTAL GERAL R$  

2. Validade da proposta: 

3. Prazo para início da execução dos serviços:  

1. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços 

unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

2. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando 

os valores unitários e globais os quais deverão ser  

menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de 

referência; 

3. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento 

do ( s) material ( is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre 

outros, que deverão correr totalmente por conta da Empresa vencedora; 

4. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os 

preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e 

especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e 

integralmente; 

5. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação 

desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

6. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9 

da lei 8.666/ 93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

7. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas 

esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da 

Lei nº. 8.666 /93. 

 

_____________________, _______ de _______________ de 2023. 

 

Assinatura 

Razão Social da Empresa Nº CNPJ 

Representante Legal 
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ANEXO III 

Município de Cantagalo – Paraná 

Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2023-PMC  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PONTOS DE 

LINK DE INTERNET, COM CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, ATIVAÇÃO E MONITORAMENTO DO LINK E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CANTAGALO-PR. 

 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:  

1. Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Cantagalo, bem 

como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do 

Governo; 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4. Os empresários individuais ou as pessoas jurídicas empresárias das quais seus titulares, 

sócios, gerentes e diretores tenham como cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, do Pregoeiro, membros da equipe de apoio, do 

Prefeito Municipal, da autoridade requisitante da contratação e o do parecerista jurídico, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 

contidas na Declaração. 

5. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

6. Declara de que se compromete em adotar boas práticas de otimização de recursos, redução 

de desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício e destinação 

correta dos resíduos para a preservação do meio ambiente, conforme recomendação 

administrativa nº. 04/2022 – MPPR, sob pena de inabilitação. 

 

 

____________________, _______ de _______________ de 2023. 

 

 

 

Assinatura do representante legal 

Razão social da empresa / Nº CNPJ  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO IV 

 

 

Município de Cantagalo - Paraná 

Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2023-PMC  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PONTOS DE 

LINK DE INTERNET, COM CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO, 

INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, ATIVAÇÃO E MONITORAMENTO DO LINK E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CANTAGALO-PR. 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

 

(nome da empresa), CNPJ/MF nº. ______________, (ENDEREÇO 

COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme conceito legal e fiscal de nosso 

ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar 123/2006, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

 

____________________, _______ de _______________ de 2023. 

 

 

Assinatura do representante legal 

Razão social da empresa / Nº CNPJ 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N º .  XX/2023  

DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE  ENTRE  

SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  

CANTAGALO  E  A  EMPRESA  XXXXXXX,  

CONFORME  PREGÃO  ELETRÔNICO  79/2023-

PMC.   

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Geral de 

Contribuintes sob o n°. 78.279.981/0001-45, com sede a Rua Cinderela,  37 9, 

Centro, Cantagalo,  Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr . 

JOÃO KONJUNSKI ,  inscrito no CPF sob o Nº.  192.411.199-34, e no RG sob o Nº.  

922.699, doravante denominado CONTRATANTE  e, de outro lado, a empresa 

XXXXXX ,  inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, situada a Rua xx, n.º  xx,  CEP xxxxxx, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXX ,  brasileiro(a), portador(a) do 

CPF/MF n.º  xxxxxxx, e cédula de identidade n.º  xxxxx, SSP/xx, residente e 

domiciliado em xxxxxxx, doravante denominado CONTRATADA ,  têm justo e 

contratada a prestação dos serviços, nos termos da Lei nº.  8.666/93 e das cláusulas 

e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente 

se outorgam, a saber:  

 

DO OBJETO DO CONTRATO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS  

(ART .  55,  I,  LEI 8.666/93)  

CLÁUSULA PRIMEIRA:  A CONTRATADA obriga-se a executar em favor do 

CONTRATANTE o fornecimento de PONTOS DE LINK DE INTERNET, COM 

CESSÃO DE EQUIPAMENTO EM COMODATO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

ATIVAÇÃO E MONITORAMENTO DO LINK E ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 

MUNICÍPIO DE CANTAGALO-PR. 

PARÁGRAFO ÚNICO:  Os serviços a serem fornecidos e executados consistem em: 

xxxxxxxx 

 

DO REGIME DE FORNECIMENTO OU DA FORMA DE ENTREGA  

(ART .  55,  II,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA SEGUNDA :  A CONTRATADA deverá realizar o presente contrato de 

forma direta, executando o serviço conforme apresentado na proposta de preços 

para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato  e normas prevista 

no termo de referência ,  assumindo integral responsabilidade.  

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE  

(ART .  55,  III,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA TERCEIRA :  DO VALOR DO CONTRATO:  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A Contratante pagará à Contratada a importância de R$ 

xxxxx (xxxxx),  até 10º dia do mês subsequente a prestação dos serviços,  mediante  
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emissão da nota fiscal, pela proponente vencedora , conforme a utilização dos itns 

previstos na Cláusula Primeira,  Parágrafo Preimeiro .  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Para os fins constantes desta cláusula,  a CONTRATADA  

encaminhará a CONTRATANTE  à nota fiscal , contendo as especificações dos 

erviços prestados.  

PARÁGRAFO TERCEIRO :  No ato do pagamento, se houver qualquer multa a 

descontar, será o valor correspondente deduzido da quantia devida.  

PARÁGRAFO QUARTO:  Quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente,  a 

Contratada deverá apresentar cópia da seguinte documentação: prova de 

regularidade para com a União (Federal),  prova de regularidade para com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, apresentando Certidão de R egularidade de 

Situação junto ao FGTS, CNDT.  

PARÁGRAFO QUINTO: A não apresentação dos documentos exigidos no subitem 

anterior implicará automaticamente,  na suspensão do pagamento das faturas até a 

satisfação total  das exigências.  

PARÁGRAFO SEXTO:  Caso haja prorrogação do contrato o reajuste a ser aplicado, 

após um período de 12 (doze) meses, será com base no INPC.  

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

(ART .  55,  IV,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA QUARTA:  O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, sendo 

de xx de xxxx de 2023 a xx de xxxx de 2024, podendo ser prorrogado se houver 

interesse das partes.  

 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

(ART .  55,  V,  LEI  8.666/93) 

CLÁUSULA QUINTA:  As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte 

a seguinte dotação orçamentária:  

 
Natureza de despesa Nome 

3.3.90.40.00.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 

 

Orgão/Unidade/Projeto ou Atividade Conta de despesas Fonte de recursos 

03.001.04.122.0030.2009 730 000 

 

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES ,   

DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS  

(ART .  55,  VII,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA SEXTA:  São obrigações da CONTRATADA:  

a)  Responsabil izar-se pela execução dos serviços elencados, na forma e prazos 

previstos;  

b) Não ceder o contrato,  no todo ou em parte,  sem a anuência expressa do 

CONTRATANTE; 
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c)  Arcar com todas as despesas incidentes da execução dos serviços em local 

determinado, sem ônus para a CONTRATANTE;  

d)  Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços,  bem como 

encargos e tributários decorrentes da contratação, ficarão exclusivamente a cargo 

da empresa vencedora, cabendo-lhe,  ainda, a inteira responsabilidade (civil e 

penal),  danos ou prejuízos porventura causados a ad ministração municipal.  

e) Fornecer todos os subsídios e ferramentas necessárias à perfeita execução dos 

serviços.  

CLÁUSULA SÉTIMA:  São obrigações da CONTRATANTE:  

a) Emitir a ordem de serviços,  com todas as informações necessárias em favor 

da CONTRATADA. 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as despesas 

desta contratação.  

c) Reter na fonte os impostos atinentes à legislação aplicável.  

d) Fiscalizar o serviço, objeto da presente licitação, respeitando as 

característ icas exigidas em edital  e termo de referência , e sendo necessário,  

determinar todas as correções que forem necessárias e compatíveis com o objeto 

do presente instrumento.  

e) Atestar a fatura correspondente a realização do serviço, por intermédio de 

servidor competente.  

f) Não aceitar o recebimento dos serviços se for constatado por profissional 

competente da área,  que os mesmos apresentam padrões baixos de qualidade ou 

ainda não atenderam as exigências das normas em vigor.  

g) Efetuar em favor da empresa CONTRATADA o pagamento nas co ndições 

estabelecidas no edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA OITAVA:  DAS PENALIDADES  

PARÁGRAFO PRIMEIRO :  O atraso injustificado na execução  dos serviços ou 

assinatura do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora de 01 (um) UFM - 

Unidade Fiscal  do Município por dia de atraso.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A multa a que alude o subitem anterior não impede que a 

Administração rescinda unilateralmente o contrato e  aplique as outras sanções 

previstas na Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.  

PARÁGRAFO TERCEIRO :  A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO QUARTO:  Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa,  aplicar ao fornecedor as 

seguintes sanções:  

I. advertência;  

II.  multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do total da nota de empenho;  

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes d a punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
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prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior.  

PARÁGRAFO QUINTO :  As sanções previstas nos incisos I,  III e IV do parágrafo 

Quinto poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,  facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

CLÁUSULA NONA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os licitantes devem observar e o contratado deve 

observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o pr ocesso de l ici tação, 

de contração e de execução do objeto contratual.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os propósitos deste parágrafo, definem -se as 

seguintes práticas:  

a)  “prática corrupta”: oferecer, dar,  receber ou solicitar,  direta ou indiretamente 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de l ici tação ou na execução de contrato;  

b)  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.  

c)  “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não -competitivos.  

d)  “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar casar dano, direta ou 

indiretamente,  às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e)  “prática obstrutiva”:  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral,  com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 

ADMINISTRAÇÃO  

(ART .  55,  VIII  E IX,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA DÉCIMA :  A  rescisão do presente contrato poderá ser amigável,  por 

acordo entre as partes, na forma do art.  79, II d a Lei nº. 8.666/93, ou judicial,  nos 

termos da legislação.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  A  CONTRATANTE  se reserva o direito de rescindir o 

presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art . 77 e 78 

da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.  

 

DA LICITAÇÃO  

(LEI  8.666/93  E LEI 10.520/02)  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA :  O presente contrato está vinculado a licitação 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2023-PMC e seus anexos ,  bem 

como na proposta de preços emitida pela CONTRATADA.  

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

(ART .  55,  XII,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA :  O  presente contrato rege-se pelas disposições 

expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, 
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aplicando-se supletivamente os princípios da T eoria Geral  dos Contratos,  as 

disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e 

suas alterações, recorrendo-se à analogia,  aos costumes e aos princípios gerais de 

Direito.  

 

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA  

(ART .  55,  XIII,  LEI  8.666/93) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA :  Fica a CONTRATADA obrigada a manter,  durante 

toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas,  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela 

contratante.  

 

DO FORO  

(ART .  55,  §  2 º ,  LEI 8.666/93) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR  

para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, 

interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas 

normas gerais de direito público, aplicando -se lhes,  suplet ivamente,  os princípios 

da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.  

 

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de prestação de 

serviços em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, 

para os fins de direito,  submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos 

termos do ato que autorizou a contratação.  

 

Cantagalo/PR, xx de xxxxxx de 2023.  

 

 

 

JOÃO KONJUNSKI                        XXXXXXX   

CONTRATANTE                    CONTRATADA  

   

Testemunhas:  

______________________           _______________________         

CPF: _________________            CPF:____________________  

 


